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O que é avaliação de impacto  ambiental? 

Avaliação de Impacto Ambiental (AIA) = processo que visa 

identificar as consequências futuras de uma ação proposta 

(Sanches 2008)       avaliação prévia dos impactos de um 

empreendimento ou atividade, visando evitar ou prevenir 

efeitos indesejáveis ao meio ambiente devidos à sua 

implantação e operação.  

- processo antecipatório e preventivo p/ embasar tomadas de decisão 

- processo sistemático, com várias etapas 

- processo participativo (envolvimento público) 

introduz melhorias ambientais no projeto; evita, 

mitiga, e compensa os efeitos adversos do projeto 



Histórico 

1ª Conferência das Nações Unidas 

sobre Meio Ambiente (1972, 

Estocolmo)        cria o PNUMA 

(Programa das Nações Unidas 

para o Meio Ambiente) =  

instituição para regular questões 

ambientais no âmbito das Nações 

Unidas. 

Anos 1970: AIA p/ grandes projetos, 

financiados por organismos 

internacionais (ex: usinas hidrelétricas 

de Sobradinho e Tucuruí)  

determina elaboração de AIA, 

baseado no National 

Environmental Policy Act – NEPA 

(EUA, 1969)  

MUNDO: BRASIL: 

1981: inclusão de AIA na 

Política Nacional de Meio 

Ambiente (Lei 6938/81) p/ 

licenciamento das atividades 

“potencialmente poluidoras” 

1986: Resolução Conama 01/86 

estabelece diretrizes p/ 

avaliação de impacto ambiental 



Impacto ambiental – definição legal: 
Res. CONAMA 001/1986: 

Impacto ambiental é “qualquer alteração das propriedades 

físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por 

qualquer forma de matéria ou energia resultante das 

atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam: i) a 

saúde, a segurança e o bem estar da população; ii) as 

atividades sociais e econômicas; iii) a biota; iv) as condições 

estéticas e sanitárias do meio ambiente; v) a qualidade dos 

recursos ambientais”. 

?? 
estrada de rodagem (2 ou + faixas),  ferrovia,  porto,  aeroporto,  oleoduto, gasoduto,  

emissário de esgoto,  linha de transmissão,  barragem,  canal para irrigação,  dique,  

extração de combustível fóssil,  extração de minério, aterro sanitário, usina de 

eletricidade,  complexo industrial, exploração de madeira/ lenha, projeto agropecuário, 

projeto urbanístico >100 ha, etc 

negativos OU positivos  



impactos antropogênicos: 

múltiplos, interativos e 

cumulativos 

causam + perturbações 

afetam > área  

duram + tempo 

> degradação 

● perturbações muito 

próximas no tempo 

● perturbações 

espacialmente próximas 

que se sobrepõem 

● sinergismos:  efeitos 

aumentam com interação 

● desencadeiam efeitos 

em cascata 

●  perturbações pequenas 

e constantes 



consequências?? escala espacial ? 

(abrangência, extensão) 

escala temporal ? 

(duração) 

tipo de impacto ? 

resistência do 

ecossistema 

resiliência do 

ecossistema 

(reversibilidade) 

impactos múltiplos ?  interativos ? 

causa dos impactos ? 

caraterísticas físicas, bióticas e antropogênicas 



 Valor do impacto:  negativo  ou  positivo   

 Ocorrência: efetivo ou provável 

 Origem: direto ou indireto 

 Magnitude = importância, gravidade 

 Fonte: localizado ou difuso 

 Área de abrangência = extensão 

 Duração = tempo em que atua (curto prazo, longo prazo, etc) 

 Estado evolutivo: estacionário, em expansão, retroativo 

 Sinergia: presente ou não 

 Reversibilidade = volta após cessação da causa (alta, baixa, etc) 

Classificação dos impactos: 



AIA  X  Planejamento + Gestão 

P/ planejamento e gestão ambiental de projetos de 

desenvolvimento         devem ser previstas formas 

de proteção ao meio ambiente no processo de 

licenciamento ambiental 



E o que é o licenciamento ambiental? 

MMA - “O licenciamento ambiental é uma obrigação legal 

prévia à instalação de qualquer empreendimento ou atividade 

potencialmente poluidora ou degradadora do meio ambiente e 

possui como uma de suas mais expressivas características a 

participação social na tomada de decisão, por meio da 

realização de Audiências Públicas como parte do processo.” 

- procedimento administrativo realizado pelo órgão ambiental competente 

(federal, estadual ou municipal), para autorizar a instalação, ampliação, 

modificação e operação de atividades e empreendimentos que utilizam 

recursos naturais, ou que sejam potencialmente poluidores ou que possam 

causar degradação ambiental (FEPAM) - Vale para construção, instalação, 

ampliação e funcionamento da atividade. 



Quando (situações) é necessário o 
licenciamento ambiental? 

Lei Federal 6938/81 (estabelece a Política Nacional de Meio 

Ambiente) Art. 10: Todas as atividades potencialmente 

poluidoras e causadoras de impacto no ambiente devem se 

sujeitar ao licenciamento ambiental.  

Outras diretrizes para a execução do licenciamento ambiental estão expressas nas 

Resoluções CONAMA nº 001/86 e nº 237/97 (define as competências da União, 

Estados e Municípios), na Lei Complementar nº 140/2011 (discorre sobre a 

competência estadual com base na localização do empreendimento) e na 

Deliberação Normativa do CONSEMA nº 01/2014 (diretrizes p/ licenciamento 

municipal de empreendimentos c/ impacto local). 

Constituição de 1988 , Cap. VI - Do Meio Ambiente, Art. 225:  

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 

causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto 

ambiental, a que se dará publicidade. 



Licenciamento ambiental: 

 
 

1) Licença Prévia (LP) – fase preliminar: viabilidade de 

concepção e localização p/ o planejamento da 

implantação, alteração ou ampliação do empreendimento 

 

2) Licença de Instalação (LI) – aprova o projeto e autoriza sua 

instalação cf. especificado na LP 

 

3) Licença de Operação (LO) – autoriza operação cf. LI 

 

4) Cronograma de desativação – para desativação da obra 

 



Fases do licenciamento 
ambiental: 

 

Fases da obra: 

 

1) Inventários, sondagens 

2) Estudos de Viabilidade 

3) Projeto Básico ou Conceitual 

 

 

 

 

 

Licença Prévia (LP) 

RAS ou RAP  ou   EIA / RIMA 



No estado de São Paulo: 
 

“Os instrumentos de licenciamento com AIA no Estado de São Paulo estão 

definidos na Resolução SMA 49/2014 e DD 153/2014. De acordo com estas 

normativas, são previstos três tipos de estudos ambientais para subsidiar a 

fase de viabilidade ambiental, definidos em função da significância dos 

impactos. São eles: a) Estudo (Relatório)  Ambiental Simplificado – EAS 

(RAS): destina-se a avaliar as consequências ambientais de atividades e 

empreendimentos considerados de impactos ambientais de pequena 

magnitude e não significativos. b) Relatório Ambiental Preliminar - RAP: 

destina-se a avaliar sistematicamente as consequências das atividades ou 

empreendimentos considerados potencial ou efetivamente causadores de 

degradação do meio ambiente, em que são propostas medidas mitigadoras 

com vistas à sua implantação. c) Estudo de Impacto Ambiental - EIA: 

destina-se a avaliar sistematicamente as consequências consideradas 

efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação do meio 

ambiente bem como propor medidas mitigadoras e/ou compensatórias com 

vistas à sua implantação.” 

http://licenciamento.cetesb.sp.gov.br/cetesb/documentos/Manual-DD-217-14.pdf 

empreendimentos habitacionais, 

infraestrutura de saneamento 

básico, viária e energia 

empreendimentos/ 

atividades potencialmente 

poluidoras 

empreendimentos/ 

atividades de maior porte 



Fases do licenciamento 
ambiental: 

 

Fases da obra: 

 

- Inventários, sondagens 

- Estudos de Viabilidade 

- Projeto Básico ou Conceitual 

 

- Projeto Executivo 

- Detalhamento de medidas 

mitigadoras/ compensatórias 

 

 

Licença Prévia  (LP) 

Licença de Instalação  (LI) 

RAS ou RAP ou  EIA / RIMA 



Fases do licenciamento 
ambiental: 

 

Fases da obra: 

 

- Inventários, sondagens 

- Estudos de Viabilidade 

- Projeto Básico ou Conceitual 

 

- Projeto Executivo 

- Detalhamento de medidas 

mitigadoras/ compensatórias 

 

- Empreendimento pronto, 

cumprimento das exigências  

(LP e LI) 

 

Licença Prévia  (LP) 

Licença de Instalação  (LI) 

Licença de Operação  (LO) 

RAS ou RAP ou  EIA / RIMA 



Licenciamento ambiental: 

 

 

 

RAS (Relatório/ Estudo Ambiental Simplificado) ou RAP (Relatório 

Ambiental Preliminar) ou EIA/RIMA ou PCA (Plano de Controle Ambiental) 

ou RCA (Relatório de Controle Ambiental) ou PRAD (Plano de Recuperação 

de Áreas Degradadas) 

 

 PCA + RCA e PRAD – para áreas mineradas 

Impacto médio Impacto muito pequeno 

Impacto alto 

Minimização  /  Mitigação 



EIA/ RIMA 

Atividades com significativo potencial de 
degradação dos recursos ambientais 

Resolução CONAMA 001/1986  (23/01/1986) 

estrada de rodagem (2 ou + faixas),  ferrovia,  porto,  aeroporto,   oleoduto,  

gasoduto,    emissário de esgoto,   linha de transmissão,   barragem,   canal 

para irrigação,  dique,    extração de combustível fóssil,  extração de minério,  

aterro sanitário,  usina de eletricidade,    complexo industrial,   exploração de 

madeira (> 100 ha),  projeto urbanístico,  projeto agropecuário 



elaboração EIA/RIMA: equipe multidisciplinar   

     empreendedor 

análise do 

projeto 

diagnóstico 

ambiental 
prognóstico 

programas 

relatório 

final 

decisão 

anáise EIA/RIMA: equipe multidisciplinar 

órgão ambiental 

área de 

influência direta 

e indireta 



Impacto ambiental – considerar: 

Ambiente = 

físico, 
biológico, 
humano 



Fonte: MAIA, 1992 



Fonte: MAIA, 1992 













Fonte: MAIA, 1992 



Fonte: MAIA, 1992 





    EIA/RIMA - Programas Ambientais 

    

Exemplos de programas ambientais visando à mitigação de impactos : 

- Programa de Controle de Tráfego; 

- Programa de Monitoramento de Qualidade do Ar; 

- Programa de Monitoramento de Qualidade da Água; 

- Programa de Monitoramento de Qualidade do Solo; 

- Programa de Monitoramento de Fauna e Flora; 

- Programa de Controle de Ruídos; 

- Programa de Controle de Vibrações; 

- Programa de Controle de Processos Erosivos; 

- Programa de Educação Ambiental; 

- Programa de Comunicação Social; 

- Programa de reconstituição da flora original; 

- Programa de reintrodução da fauna original; 

- Programa de reconstituição de APP’s (áreas de preservação permanente) 



Audiência pública: 

Resol. CONAMA 009/87: 

Art. 2º  Sempre que julgar necessário, ou quando for solicitado por 

entidade civil, pelo Ministério Público, ou por 50 ou mais cidadãos, o 

órgão de meio ambiente promoverá a realização de audiência 

pública.  

debate  +  adequações 

re-submissão 



-Apresentação de projeto + RAP/RAS e documentação (cf. TERMO DE 

REFERÊNCIA- relação de empreendimentos que requerem RAP/RAS) ao 

órgão ambiental competente 

-Julgamento pelo órgão ambiental: pertinência do projeto, necessidade ou 

não de EIA/ RIMA 

-Caso precise: ajuste do Termo de Referência entre as partes; elaboração 

do EIA/ RIMA por equipe multidisciplinar compatível 

-Avaliação do EIA/ RIMA pelo órgão ambiental 

-Disponibilização do RIMA ao público 

-Audiência pública (se necessário) 

-Modificações/ adequações 

-Aprovação ou invalidação 

Sumário do procedimento p/ EIA/RIMA: 



http://licenciamento.cetesb.sp.gov.br/cetesb/documentos/Manual-DD-217-14.pdf 

Avaliação 

pelo órgão 

ambiental 

se necessário 

Disponibilização 

ao público 

Modificações 

necessárias 

documento de orientação para 

realizar os estudos ambientais – 

específico cf tipo de 

empreendimento 



-O processo é adequado?  

 (vantagens  X  desvantagens) 

 

- Possíveis falhas nas diferentes etapas do processo 

Avaliação do processo: 


